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SENTENÇA 

1 - RELATÓRIO 

 Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal 

contra IVAN KIST, brasileiro, filho de Lourdes Carmelita Kist, nascido em 

20/02/1975, inscrito no CPF sob o n. 841.439.839-15, titular do RG n. 59829478-

SESP/PR, residente na Linha Belmonte (SÍTIO BELMONTE), interior de 

Marechal Cândido Rondon/PR, s/n, CEP 85960-000, telefones: (45) 3254-1149 e 

(45) 99941-6360. 

Imputou-se ao acusado o cometimento dos delitos previstos no art. 

149, caput e § 2º, II, do CP. 

Eis a suma dos fatos denunciados: 

[...] 

I - DO FATO 

Redução à condição análoga à de escravo, qualificada por motivo de preconceito 

em razão da origem (art. 149, caput e §2º, II do CP) 

No período de 01/02/2021 a 28/09/2021, na Pedreira da IK OBRAS E SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA, situada em Novo Três Passos, linha bandeirantes, no 

município de Marechal Cândido Rondon/PR, IVAN KIST, de modo consciente e 

voluntário, reduziu o trabalhador IGNACIO TABOADA TABOADA à condição 

análoga de escravo, submetendo-o a condições degradantes de trabalho, 

qualificada por motivo de preconceito em razão da sua origem paraguaia, eis 

que não realizou o devido registro e anotação em CTPS, deixou de fornecer os 

EPIs necessários ao trabalhado desempenhado na pedreira e alocou o 

trabalhador num alojamento em condições precárias, junto com outros 
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trabalhadores da pedreira, descontando moradia e alimentação do salário, que 

era de pagos de forma eventual, sem data certa e com os mencionados descontos, 

deixando- o sem condições de deixar o local de trabalho e de moradia fornecidos. 

II – DAS CIRCUNSTÂNCIAS 

Conforme consta dos autos, IVAN KIST foi condenado pela Justiça do Trabalho, 

na condição de responsável pela pessoa jurídica IK OBRAS E SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA., no bojo da Reclamatória Trabalhista n. 0000074-

47.2022.5.09.0668, que tramitou perante a Vara do Trabalho de Marechal 

Cândido Rondon/PR e foi ajuizada por IGNACIO TABOADA TABOADA. 

No curso da referida ação trabalhista e em outras ações à ela relacionadas, 

foram produzidas provas documentais, que comprovaram a ocorrência do delito 

de redução à condição análoga à de escravo, tais como: relatório de inspeção, 

apresentado na ação de tutela cautelar antecipada n. 0000039-

53.2023.5.09.0668 (Evento 1 - PORT_INST_IPL1, pp. 45-48), laudo técnico 

pericial de insalubridade, elaborado por engenheiro de segurança do trabalho 

(Evento 6 - PET1, pp. 4-11), além da prova testemunhal, registrada em Ata de 

audiência da Ação Trabalhista de n. 0000074-47.2022.5.09.0668 (Evento 6 - 

PET1, pp. 13-15). 

Da análise de todo o conjunto probatório amealhado na Reclamatória 

Trabalhista, o juízo, de maneira justificada, reconheceu o vínculo empregatício 

entre IGNACIO TABOADA TABOADA e a pessoa jurídica IK OBRAS E 

SERVÇOS AMBIENTAIS (de propriedade do ora réu IVAN KIST), na função de 

"marroeiro", no período de 01/02/2021 a 28/09/2021 (período descrito na 

denúncia), fixando como valor de salário, a quantia de R$ 2.250,00 (dois mil, 

duzentos e cinquenta reais). 

Ainda, o juízo trabalhista condenou IVAN KIST ao pagamento de danos morais 

para IGNACIO TABOADA TABOADA, em razão "do abalo a sua moral, honra 

e imagem, decorrente das condições de trabalho que lhe foram impostas e da 

violação de seus direitos fundamentais.[...] além da ausência de pagamento de 

salários, não tinha outra escolha, se não aceitar as condições de moradia e 

alimentação que lhe foram oferecidas pelos Réus, o que, prejudicado pela sua 

condição de estrangeiro e pela dificuldade com a língua portuguesa, acabava 

por obstar sua busca de melhores condições de vida e trabalho" (Evento 1 - 

PORT_INST_IPL1, pp. 45-48). 

Sobre as condições de trabalho, IGNACIO relatou ao juízo que "residia em um 

'barraco' junto com outros estrangeiros na mesma situação, em condições 

precárias de higiene, com colchões velhos "jogados", uma geladeira em péssimo 

estado, fogão e botijão de gás, e que, como não recebia qualquer remuneração, 

era obrigado a se alimentar dos insumos fornecidos pelo Reclamado, que 

supostamente também eram descontados do seu salário. Alega que trabalhadores 

brasileiros que prestavam serviços no local, além se serem devidamente 

registrados, recebiam EPIs, sendo que somente os estrangeiros tinham que 



suportar as degradantes condições e a violação aos direitos humanos, o que 

evidencia o preconceito e a conduta xenofóbica dos Reclamados" (Evento 1 - 

PORT_INST_IPL1, pp. 45- 48). 

Tais condições foram comprovadas, por via documental no bojo daqueles autos, 

especialmente pelo relatório de inspeção, apresentado na ação de tutela cautelar 

antecipada n. 0000039-53.2023.5.09.0668, no qual os peritos do MPT 

realizaram vistoria, in loco, do local de trabalho, onde encontraram "no local 

trabalhadores paraguaios, sem registro e anotação dos contratos de trabalho em 

CTPS, estando desprovidos de equipamentos de proteção e treinamentos para 

operarem máquina escavadeira ou para exercerem a atividade no corte e 

beneficiamento de pedra" (Evento 1 - PORT_INST_IPL1, pp. 45-48). 

Ainda, o Laudo técnico pericial de insalubridade, laborado por um engenheiro 

de segurança do trabalho, que atuou como perito do juízo (Evento 6 - PET1, pp. 

4-11), concluiu que o reclamante trabalhava na pedreira, exercendo as funções 

de marroeiro e, por esta função, estava submetido à diversos agentes nocivos, 

dentre os quais, destacam-se o ruído e a poeira da sílica. 

Nesse sentido, destacou que: "deveria ter sido usado o protetor auricular de 

inserção ou concha, luva de raspa, óculos de proteção, botina, avental de raspa 

e máscara no caso da exposição à poeira. Nos autos não consta nenhuma ficha 

de entrega de EPI ´s". Assim sendo, o perito entendeu que diante da falta de 

qualquer comprovação do fornecimento dos EPIs ao trabalhador e, em razão da 

natureza do trabalho, o trabalhador faz jus à insalubridade em grau médio (20%, 

pela exposição ao ruído), e em grau máximo (40%, pela exposição à poeira 

sílica). 

Além das precárias condições de trabalho ofertadas à IGNACIO, ele residia em 

um alojamento, junto com outros trabalhadores paraguaios, o qual era provido 

por IVAN KIST. O local foi assim descrito pela defesa de IGNACIO: 

"O local (casa de madeira) em que estavam residindo os trabalhadores, como 

pode ser visualizado nas imagens anexas - Doe n.c000466.2023 - está em 

péssimas condições de conservação; possuindo apenas cozinha e dois quartos; a 

cozinha contendo apenas fogão extremamente sujo; armário em que se 

encontravam poucos mantimentos (também em péssimas condições de 

conservação e sujo); não tem geladeira; os mantimentos se resumiam em dois 

sacos de farinha de trigo, de 5 kg cada e 1 saco de arroz branco, de 5 kg; os 

trabalhadores se sujeitavam em dormir sobre colchões rasgados, pedaços de 

espumas, com cobertas e lençóis sujos; não há cama; os colchoes e os pedaços 

de espuma que estavam jogados no chão; um dos trabalhadores tinha seu espaço 

para dormir no chão da cozinha; há apenas um armário para roupas e objetos 

pessoais, faltando portas em um dos quartos; o restantes dos objetos e roupas 

pessoais ficavam ou jogadas pelo chão ou penduradas em pregos na parede; o 

banheiro, contendo um vaso, extremamente sujo, com o interior da bacia 

enegrecida e chuveiro, sem pia; para lavar o rosto e/ou escovar os dentes usavam 

o tanque de lavar roupas, atrás da casa". 



As fotografias do alojamento em que IGNACIO TABOADA TABOADA residia 

com os demais trabalhadores paraguaios da IK OBRAS E SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA e da pedreira em que trabalhavam, foram juntadas no 

Evento 8 - INQ1 (pp. 28-45) e corroboram à descrição supra, demonstrando a 

precariedade do local, que, somada à falta de regularidade nos pagamentos aos 

trabalhadores e a sua origem estrangeira e dificuldade com a língua portuguesa, 

os deixava submissos às condições de moradia e alimentação que lhe foram 

oferecidas por IVAN KIST. 

Sobre o local de moradia do trabalhador IGNACIO, o Magistrado, assim se 

pronunciou na sentença (Evento 1 - PORT_INST_IPL1, pp. 45-48): 

"O quadro fático acima delineado, com a violação de direitos humanos 

fundamentais básicos, permite facilmente concluir pela imposição de trabalho 

em condição análogo à de escravo, o que é taxativamente repudiado pelo nosso 

ordenamento jurídico - inclusive tipificado como crime, nos termos do artigo 

149-A, inciso II, do Código Penal - e por diversas normas internacionais das 

quais o Brasil é signatário (Convenção Americana sobre Direitos Humanos - 

Pacto de São José da Costa Rica de 1969, ratificada pelo Brasil em 1992; 

Convenção 29 da OIT - trabalho forçado ou obrigatório). Portanto, os 

Reclamados, ao não proporcionarem condições básicas e seguras de trabalho, 

ao não proporcionarem condições mínimas e adequadas de moradia, higiene e 

alimentação, e ao não pagarem corretamente os salários, ofenderam a honra e 

dignidade do Reclamante, justificando o direito do Obreiro em obter a sua 

reparação, nos termos dos artigos 5o, incisos V e X, da Constituição Federal, 

186 e 927 do Código Civil Brasileiro". 

Perante a Justiça do Trabalho (Evento 1 - PORT_INST_IPL1, pp. 30- 31), 

IGNACIO TABOADA TABOADA prestou depoimento e revelou as promessas 

que lhe foram feitas quando foi contratado para trabalhar na pedreira de IVAN 

KIST: 

"ficou combinado que deveria ir trabalhar todos os dias da semana e que tinha 

que chegar às 06h00 todo dia; ficou combinado o pagamento de R$ 18,00 por 

metro cúbico, mas não tinha data certa para receber; ficava pegando vários vales 

para gastar no mercado e na maioria das vezes não recebia dinheiro; morava lá 

no local; parou de trabalhar porque cansou das condições de trabalho; 

reclamava das condições de trabalho para o Ivan, mas nada era feito; [...] 

recebeu vales até o dia que parou de trabalhar; a pedreira ficava em Marechal, 

mas chegou a trabalhar também em Santa Rosa e outras cidades, [...] 

esclarecendo que trabalhava onde o Walmir e Ivan mandavam. Nada mais". 

O referido depoimento foi considerado como verdadeiro pelo Magistrado 

trabalhista, por corroborar com as demais provas elaboradas nos autos. 

Ao ser inquirido pela Autoridade Policial, IGNACIO TABOADA TABOADA 

afirmou que já estava morando no Brasil quando foi contratado para trabalhar 



na pedreira de IVAN KIST, que não tinha carteira assinada e nem documentos 

brasileiros (Evento 6 - PET1, pp. 16-17). Relatou, ainda: 

"QUE a empresa tinha um alojamento "um barraco", que dormia em um colchão 

no chão, que o piso era de cimento bruto, tinha água para tomar banho; QUE 

em algumas vezes dormiam em até 15 pessoas nesse alojamento; QUE todos os 

contratados eram de origem Paraguaia; QUE recebiam os pagamentos pelos 

trabalhos prestados mensalmente; QUE não tinha um salário certo, pois haviam 

muitos descontos, mas recebia por metro cúbico de pedra extraída; QUE 

descontavam do seu salário a comida e o alojamento; QUE a comida era 

comprada no cartão do encarregado dos trabalhadores Rudinei e posteriormente 

eram descontados dos trabalhadores; QUE não tinha nenhum equipamento de 

segurança para exercer o trabalho; QUE as condições de trabalho eram 

horríveis; QUE não tinha a liberdade de ir embora daquele local a hora que 

quisesse, pois não tinha dinheiro para sair e nem documentos". 

É de se mencionar, ainda, que IGNACIO afirmou para a Autoridade Policial que 

ele e sua esposa foram ameaçados p o r IVAN KIST, no curso do processo 

trabalhista, "mandando recado por terceiros, tendo um episódio em que um 

funcionário de IVAN falou para a esposa do DEPOENTE que era melhor eles 

desistirem do processo, pois as pessoas iriam ficar sem trabalho". 

Vale registrar, que essa afirmação foi confirmada no processo trabalhista, eis 

que, num dado momento, foi firmado um acordo entre IGNACIO e IVAN. 

Contudo, na Audiência de homologação, o juízo deixou de homologar o acordo, 

constando em ata que: 

Em audiência, a procuradora do autor afirmou que este se trata de pessoa 

simples, de origem paraguaia, quer inclusive tem dificuldade de compreensão do 

nosso idioma e que, por isso, precisou da ajuda de sua companheira para 

entender o acordo celebrado. Tanto o autor quanto sua companheira, presentes 

nessa audiência, confirmaram que foram procurados pelo réu IVAN KIST, para 

negociar o acordo, e afirmaram que o autor acabou assinando o acordo por se 

sentir pressionado e coagido, porque se tratam de pessoas simples e 'porque 

sabem o preço que a vida de uma pessoa nas condições deles representa em nosso 

país'. Tanto o autor quanto sua companheira afirmaram temer pelas suas vidas 

e pela de sua família, afirmando 'que no Brasil as pessoas tem mais medo de 

responder a um processo trabalhista que a um homicídio". 

Não bastasse, foi consignada na sentença trabalhista (Evento 1 - 

PORT_INST_IPL1, pp. 26-27), que o Magistrado teve acesso à prints de 

conversas travadas entre IVAN KIST e a companheira de IGNACIO, nas quais 

IVAN "a todo momento, insiste de forma veemente e até certo ponto coercitiva, 

para o Autor fechar o acordo, incentivando o casal a não seguirem mais as 

orientações da procuradora do demandante. Ainda, em dado momento, o Sr. Ivan 

'sugere' que, caso não aceitem o acordo, poderiam vir a ser prejudicados na 

obtenção de novo posto de trabalho na região: 'o mundo é livre. e vocês também. 



Agora façam o correto para não depois se arrependerem. Tem muito serviço na 

região e as portas se fecham' [...] 

Ao final, o juízo do trabalho concluiu, que "diante do teor dessas mensagens e de 

todo o ocorrido e noticiado nos autos [...] fica claro que o Reclamante 

[IGNACIO] e sua companheira estavam em tamanha situação de vulnerabilidade 

e insegurança, que estavam dispostos a aceitar qualquer acordo para encerrar o 

litígio e poder seguir em frente, sem ter noção exata de todos os direitos que 

estariam abdicando em prol do ajuste". 

Assim, toda a prova documental ora apresentada, produzida nos autos da 

Reclamatória Trabalhista e confirmada na investigação policial realizada nesses 

autos, evidencia que IGNACIO TABOADA TABOADA , trabalhador paraguaio, 

foi submetido à condição análoga à de escravo, crime este qualificado por motivo 

de preconceito em razão da origem, já que IVAN KIST optava por contratar 

pessoas de origem paraguaio, sem a devida documentação e sem laços familiares 

no Brasil, visando deixá-las à merce de precárias condições, beneficiando-se de 

seus serviços. 

[...] 

A denúncia foi recebida em 03/02/2025, nos termos da decisão 

proferida no evento 9, DOC1. 

A defesa do acusado apresentou resposta à acusação no evento 22, 

DOC1. 

Na decisão de evento 24, DOC1, foi mantido o recebimento da 

denúncia e determinado o prosseguimento do feito, com designação da audiência 

de instrução. 

Na audiência (evento 42, DOC1), foi ouvida uma testemunha de 

acusação e tomado o interrogatório do acusado. Na fase do art. 402 do CPP, foi 

deferida à defesa o prazo de 5 (cinco) dias para juntada de documentos. 

A defesa juntou documentos no evento 47. 

Em alegações finais, o MPF requereu, em suma, a condenação do 

acusado nos termos da denúncia (evento 60, DOC1). 

Por fim, a defesa, em memoriais, requereu a absolvição do acusado, 

em razão da ausência de provas contudentes de sua participação no delito (evento 

81, DOC1). 

Vieram os autos conclusos. Decido. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 



2.1. Crime de redução à condição de análoga de escravo (art. 

149, caput e § 2º, II, do CP) 

Assim dispõe o artigo 149, caput, do Código Penal: 

Redução a condição análoga à de escravo 

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o 

a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 

degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 

em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 

violência. 

[...] 

§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 

[...] 

II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.    

O valor social do trabalho, prescrito no art. 1º, III e IV, da 

Constituição, no seu sentido orientador, expressa que a atividade laboral deve ser 

visto como instrumento de emancipação e cidadania. Dada a importância do tema, 

a CF reserva à Justiça Federal a competência para julgar os crimes contra a 

organização do trabalho (inciso VI do art. 109) entre os quais, de acordo com o 

Supremo Tribunal Federal, está a escravidão moderna (RE398.041 e RE 429.510). 

Para a configuração do crime exige-se que o agente reduza pessoa à 

condição análoga a de escravo por meio de, ao menos, uma das condutas previstas 

no dispositivo: (1) submeter a trabalhos forçados; (2) submeter a jornada 

exaustiva; (3) sujeitar a condições degradantes de trabalho; ou (4) restringir a 

locomoção da vítima em razão de dívida contraída pelo trabalho prestado. O tipo 

é misto alternativo, ou de conteúdo variado, configurando-se o crime mediante 

qualquer das modalidades acima, não se exigindo, necessariamente, a privação de 

liberdade física da vítima (STF RE 1.279.023). 

A materialidade do crime, no caso dos autos, está comprovada pelos 

seguintes elementos probatórios: (a) Sentença proferida nos autos da Reclamação 

Trabalhista n. 0000074-47.2022.5.09.0668 (processo 5001618-

35.2023.4.04.7017/PR, evento 1, DOC1, p. 22-53); (b) Ata de audiência da Ação 

Trabalhista de n. 0000074-47.2022.5.09.0668 (processo 5001618-

35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, DOC1, p. 13-15); (c) termo de depoimento n. 

4066214/2023, do declarante IGNACIO TABOADA TABOADA (processo 

5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, DOC1, p. 16-17); (d) Laudo técnico 



pericial de insalubridade, elaborado por engenheiro de segurança do trabalho 

(processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, DOC1, p. 4-11) (e) Termo 

de declarações à distância n. 1431374/2024 do declarante GILSON APARECIDO 

DA CUNHA (processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 8, DOC1, p. 19-

20); (f) Fotografias do alojamento em que IGNACIO TABOADA TABOADA 

residia com os demais trabalhadores paraguaios da IK OBRAS E SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA e da pedreira em que trabalhavam, extraída dos autos de 

ação judicial n. 0000074-47.2022.5.090066 (processo 5001618-

35.2023.4.04.7017/PR, evento 8, DOC1, p. 28-45). 

Com efeito, consta que, no período de 01/02/2021 a 28/09/2021, o 

acusado IVAN reduziu um trabalhador (IGNACIO TABOADA 

TABOADA) à condição análoga à de escravo, sujeitando-o a condições 

degradantes de trabalho, tais como: ausência de condições de higiene e 

conservação adequadas; cobrança de valores referentes à alimentação e 

alojamento; ausência de fornecimento de equipamentos de proteção 

individual, entre outras ilegalidades. 

Foi o que constou, inicialmente, do Laudo técnico pericial de 

insalubridade, elaborado por engenheiro de segurança do trabalho (processo 

5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, DOC1, p. 4-11), em que há descrição 

das atividades elaboradas pelos trabalhadores e da falta de fornecimento de 

equipamentos de proteção individual (EPI) pela empresa do acusado: 

[...] 



 

[...] 



 

[...] 



 

[...] 

Na sentença juntada ao processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, 

evento 1, DOC1, constam informações acerca de relatório de inspeção realizada 

no alojamento que a empresa fornecia a seus trabalhadores: 

[...] 



 

[...] 

Ainda acerca do referido alojamento, foram juntadas fotografias do 

local que os trabalhadores habitavam (processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, 

evento 8, DOC1, p. 28-45): 

[...] 



 



 



 



 



 



 

[...] 

Por sua vez, a vítima IGNACIO TABOADA TABOADA declarou 

à autoridade policial que, de fato, o acusado IVAN KIST era o responsável pela 

empresa que administrava a pedreira (apesar de o réu não constar como sócio 

formal da referida pessoa jurídica). Além disso, afirmou que as condições de 

trabalho e de alojamento eram precárias e que havia desconto de seu salário a título 

de despesas com alimentação e alojamento. Por fim, disse que sofreu ameaças por 

parte de IVAN para que consentisse com acordo trabalhista referente a verbas 

devidas pela empresa (processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, 

DOC1): 

QUE no momento está afastado pelo INSS, mas exerce a profissão de montador 

industrial; QUE sua nacionalidade é Paraguaia; QUE reside no Brasil desde o 



ano de 2009; QUE no ano de 2021 trabalhou em uma empresa que tinha vários 

nomes, mas se recorda de um nome como sendo JK; QUE era uma empresa 

que mexia com pedra, era uma pedreira; QUE o escritório da pedreira era em 

Marechal Candido Randon e a pedreira era localizada em Novo Três Passos, 

linha bandeirantes, da sede do município de Marechal uns 14KM sentido Nova 

Santa Rosa, Auto Posto Novo Três Passos, virando a esquerda e segue reto por 

uns 3km, Vai ter uma pedra pintada de Branco, tem uma estrada pequena que 

leva na sede da fazenda, que o local que é feito a extração da pedra é dentro de 

uma gruta; QUE trabalhou cinco anos nessa pedreira; QUE não trabalhava de 

carteira assinada e não tinha documento brasileiro; QUE já residia no Brasil 

quando foi contratado para trabalhar nessa empresa; QUE a empresa tinha 

um alojamento "um barraco", que dormia em um colchão no chão, que o piso 

era de cimento bruto, tinha água para tomar banho; QUE em algumas vezes 

dormiam em até 15 pessoas nesse alojamento; QUE todos os contratados eram 

de origem Paraguaia; QUE recebiam os pagamentos pelos trabalhos prestados 

mensalmente; QUE não tinha um salário certo, pois haviam muitos descontos, 

mas recebia por metro cúbico de pedra extraída; QUE descontavam do seu 

salário a comida e o alojamento; QUE a comida era comprada no cartão do 

encarregado dos trabalhadores Rudinei e posteriormente eram descontados dos 

trabalhadores; QUE não tinha nenhum equipamento de segurança para 

exercer o trabalho; QUE as condições de trabalho eram horríveis; QUE não 

tinha a liberdade de ir embora daquele local a hora que quisesse, pois não tinha 

dinheiro para sair e nem documentos; QUE o senhor IVAN KIST ameaçava o 

DEPOENETE e sua esposa ROSILEILA FLÁVIO DE SOUZA (45) 

999824372, durante o processo trabalhista, de forma indireta, mandando 

recado por terceiros, tendo um episódio em que um funcionário de IVAN falou 

para a esposa do DEPOENTE que era melhor eles desistirem do processo, pois 

as pessoas iriam ficar sem trabalho. 

Essas ameaças descritas pela vítima perante a autoridade policial não 

constituem fato isolado. Ao contrário, já haviam sido reconhecidas e formalmente 

registradas pelo juízo trabalhista, conforme se extrai tanto do Termo de Audiência 

juntado processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, DOC1, quanto da 

Sentença constante do processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 1, DOC1: 

ATA DE AUDIÊNCIA - Reclamação Trabalhista n. 0000074-

47.2022.5.09.0668 

[...] 

Em audiência, a procuradora do autor afirmou que este se trata de pessoa 

simples, de origem paraguaia, que inclusive tem dificuldade de compreensão 

do nosso idioma e que, por isso, precisou da ajuda de sua companheira para 

entender o acordo celebrado. 

Tanto o autor quanto sua companheira, presentes nesta audiência, 

confirmaram que foram procurados pelo réu IVAN KIST, para negociar o 

acordo, e afirmam que o autor acabou assinando o acordo por se sentir 



pressionado e coagido, porque se tratam de pessoas simples "e porque sabem o 

preço que a vida de uma pessoa nas condições deles representa em nosso país". 

Tanto o autor quanto sua companheira afirmaram temer pelas suas vidas e 

pela de sua família, afirmando "que no Brasil as pessoas tem mais medo de 

responder a um processo trabalhista que a um homicídio". 

[...] 

 

Sentença - Reclamação Trabalhista n. 0000074-47.2022.5.09.0668 

[...] 

 



 

 

[...] 



A materialidade do crime de redução à condição análoga à de 

escravo, previsto no art. 149, caput, do Código Penal, restou devidamente 

comprovada pelo conjunto probatório produzido, especialmente pela 

Reclamatória Trabalhista e pela investigação policial. 

Isto é, restou comprovado que, na condição de gestor de fato do 

grupo econômico responsável pela exploração da pedreira e pelo pagamento 

dos trabalhadores, o réu submeteu o empregado IGNACIO TABOADA a 

condições degradantes de trabalho. Tais condições restaram amplamente 

demonstradas, notadamente pela ausência deliberada de fornecimento de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) indispensáveis à atividade 

desempenhada, expondo o trabalhador a riscos concretos à saúde, 

especialmente em razão do ruído excessivo e da inalação de poeira de sílica. 

Soma-se a isso a imposição de alojamento em condições absolutamente 

indignas, consistentes em um "barraco" insalubre, sem mínimas condições de 

higiene e conservação, no qual o trabalhador dormia sobre colchões rasgados 

e pedaços de espuma dispostos diretamente no chão, utilizando banheiro em 

estado deplorável e realizando sua higiene pessoal em tanque destinado à 

lavagem de roupas. 

É necessário destacar que as condições precárias de trabalho e 

alojamento verificadas, por si só, não configurariam o delito de redução à 

condição análoga à de escravo, sendo, isoladamente, ilícitos de natureza 

trabalhista. Contudo, no caso concreto, a conjugação de tais circunstâncias 

degradantes com o controle abusivo e coercitivo exercido pelo réu sobre a 

autonomia econômica da vítima justifica a incidência da tutela penal. 

Com efeito, ao proceder ao desconto, diretamente do salário do 

trabalhador, de despesas relativas à alimentação e ao alojamento 

notoriamente precários e insalubres, o acusado implementou espécie de 

servidão por dívida, caracterizando a restrição indireta de locomoção em 

razão de débito. Tal prática não se revela como simples equívoco 

administrativo, mas sim como conduta consciente e deliberada voltada à 

exploração da condição de vulnerabilidade do trabalhador, comprometendo 

seu sustento básico e esvaziando a efetividade de sua remuneração. 

Corrobora esse quadro o relato da vítima no sentido de que não possuía 

liberdade para deixar o local quando quisesse, uma vez que se encontrava 

sem recursos financeiros e sem seus documentos pessoais (processo 5001618-

35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, DOC1), circunstâncias que reforçam a 

restrição de mobilidade e o estado de submissão. 

A gravidade da conduta é intensificada, ainda, pelas ameaças e 

pela coação dirigidas à vítima e à sua esposa no curso do processo trabalhista, 

com o intuito de forçá-los a aceitar acordo desfavorável, evidenciando o 

elevado desvalor da conduta e o uso da posição de domínio para manutenção 

de regime de subjugação. 



Diante desse contexto, restou comprovado que o réu submeteu a 

vítima a condições degradantes, associadas à espécie de servidão por dívida e 

a práticas coercitivas, estando plenamente configurada a materialidade do 

crime de redução à condição análoga à de escravo. 

Da mesma forma, a autoria delitiva resta devidamente comprovada, 

em especial pelo vínculo trabalhista, reconhecido em ação judicial, entre o acusado 

e a vítima, além dos depoimentos colhidos em sede policial. 

Com efeito, a Sentença juntada ao processo 5001618-

35.2023.4.04.7017/PR, evento 1, DOC1, reconhece que as empresas IK OBRAS 

E SERVIÇOS AMBIENTAIS, GAC EMPREITEIRA DE OBRAS E SERVIÇOS 

LTDA e HIDRAUTOROK EMPREITERA DE OBRAS formaram um grupo 

econômico para o desenvolvimento de atividades voltadas à área de construção 

civil. Além disso, ficou reconhecimento que IVAN KIST era, de fato, o 

responsável pelas três pessoas jurídicas. Veja-se: 

[...] 

 



 

[...] 

 



 



 

[...] 

 



 

[...] 

 



 

[...] 

Corroborando a informação de que IVAN era o verdadeiro 

responsável pelas empresas e que se valia de subterfúgios jurídicos - como a 

utilização de “laranjas” - para ocultar sua condição de proprietário e, assim, 

distanciar artificialmente sua responsabilidade pelos empreendimentos, destaca-se 

o depoimento da testemunha GILSON APARECIDO DA CUNHA. Embora 

formalmente indicado como proprietário e sócio da empresa GAC 

EMPREITEIRA DE OBRAS E SERVIÇOS LTDA., GILSON relatou à 

autoridade policial que IVAN era, na realidade, o dono de fato da pessoa jurídica, 

sendo ele quem exercia o comando das atividades empresariais, tomava as 

decisões relevantes e realizava diretamente o pagamento dos funcionários, 

inclusive de IGNACIO (processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, evento 8, 

DOC1): 

QUE está desempregado mas exerce a função de pedreiro; QUE trabalhava 

para o IVAN KIST e ele de fato era o responsável e dono pela empresa GAC 

EMPREITEIRA DE OBRAS E SERVICOS LTDA pertencente a IVAN; QUE 

depois descobriu que a empresa estava no seu nome; QUE possui uma 

reclamação trabalhista contra IVAN, pois ele estava usando uma empresa no 

seu nome; QUE o IVAN tocava a pedreira DALMINA, calçamento da 

prefeitura, além dos calçamentos das cidades de MARIPÁ, MARECHAL, 

ENTRE RIOS DO OESTE, OURO VERDE, TOLEDO; QUE conhece o 

IGNACIO TABOADA e trabalhou com ele pois ele (IGNÁCIO) cortava pedra 

e colocava calçamento; QUE IVAN era o dono e responsável para fazer 

pagamento; QUE reconhece a pedreira vistoriada nas fls 70 a Pedreira no 

Distrito de Três Passos na cidade de Marechal Cândido Rondon e que essa 

pedreira é do IVAN KIST; QUE reconhece os nomes das empresas Hidrautork 

, terraplan e GAC EMPREITEIRA DE OBRAS E SERVICOS LTDA; QUE 

elas pertencem a IVAN; que IGNACIO TABOADA trabalhava mais na 

pedreira do IVAN e as vezes trabalhava no calçamento com ele (GILSON); 

QUE GILSON já ouviu IGNACIO reclamar sobre IVAN atrasar pagamento; 

QUE trabalhar na pedreira era ruim que era melhor trabalhar no calçamento; 

QUE conhece RUDINEI MARCELO RIBEIRO DE MEIRA pois ele tocava a 

pedreira da DALMINA e era empregado do IVAN; QUE conhece VALMIR 

DONELLES DE MEIRA pois ele trabalhava para IVAN e era responsável do 

pagamento para quem trabalhava nos calçamentos. 

O próprio fato de IVAN ter ameaçado IGNACIO e sua esposa (como 

relatado pela vítima em sede policial - processo 5001618-35.2023.4.04.7017/PR, 

evento 6, DOC1, p. 16 - e perante o juízo trabalhista - processo 5001618-

35.2023.4.04.7017/PR, evento 6, DOC1, p. 13-14) constitui elemento adicional de 

elevada relevância para corroborar a tese de que o acusado era, de fato, o 



responsável pelas empresas envolvidas e exercia controle direto sobre todas as 

atividades desenvolvidas na pedreira. A prática de intimidações dessa natureza não 

apenas revela a posição de superioridade e comando ocupada por IVAN, como 

também evidencia que ele detinha o poder de determinar condutas, impor sua 

vontade e manter os trabalhadores sob sua influência e temor. Tais circunstâncias 

são compatíveis apenas com a condição de gestor efetivo do empreendimento, 

confirmando que sua participação não se limitava a um papel periférico ou 

meramente formal, mas sim à administração completa e cotidiana dos negócios ali 

desenvolvidos. 

Ouvido em juízo, o acusado negou a prática do delito, tendo dito que 

não tinha qualquer responsabilidade pelas condições de trabalho a que foi 

submetido a vítima IGNACIO TABOADAh. Negou, até mesmo, o vínculo 

trabalhista da vítima com sua empresa e disse ser responsável apenas pela empresa 

IK OBRAS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA, não pela HIDRAUTOROK 

EMPREITERA DE OBRAS (evento 42, VIDEO3): 

[...] 

Juiz Federal: - Consta aqui que o senhor, no período de 01 de 02 de 2021 a 28 

de 09 de 2021, na Pedreira Ica, Obras e Serviços Ambientais, Limitada, situada 

em Novo Três Passos, no município de Marechal Canho do Rondon, o senhor 

teria, de modo consciente e voluntário, reduzido o trabalhador Inácio Taboada 

à condição análoga de escravo, submetendo a condições degradantes de 

trabalho, qualificada por motivo de preconceito em razão de sua origem 

paraguaia. Eis que não realizou devido registro e anotação em CTPS, deixou de 

fornecer os EPIs necessários ao trabalho desempenhado na pedreira e alocou o 

trabalhador num alojamento em condições precárias, junto com outros 

trabalhadores da pedreira, descontando moradia e alimentação do salário, que 

eram pagos de forma eventual, sem data certa e com os mencionados 

descontos, deixando sem condições de deixar o local de trabalho e moradia 

fornecido. O que o senhor tem para dizer com relação a esses fatos? Reitero que 

o senhor tem o direito ao silêncio.  

Réu: - Doutor, eu fiquei sabendo desse fato através da intimação, eu nunca tive 

funcionário paraguaio e nunca tive um funcionário meu que não fosse registrado. 

O fato de me acusar é porque o caminhão era meu, eu desconhecia totalmente 

essa situação de escravidão, trabalho de trabalho e o paraguaio trabalhou 

lá, porque ele não era meu funcionário. Os meus funcionários, todos eles 

registrados, a gente também já conhece, sabe como é que funciona, então a gente 

já não tem o porquê dessa situação.  

Juiz Federal: - Aqui consta que o senhor foi condenado na Justiça do 

Trabalho na condição de responsável pela ICA, a Obra de Serviços Ambientais. 

O senhor é responsável por essa empresa? Por essa pessoa jurídica? 

Réu: - É isso na verdade, foi condenado por um corresponsável. Não tínhamos 

como provar que ele não trabalhou lá, mas ele nunca trabalhou para mim, ele 



nunca trabalhou para a Turbão, sequer para a empresa ICA. Eu só alocava os 

caminhões, alocava a máquina. Quem contratou essa pessoa aí é o Tal do 

Valmir, que fez essa contratação, que fez esse vivido, não sabia nem como era, 

nem conhecia. Acabei conhecendo ele depois da trabalhista que houve na época.  

Juiz Federal: - Em algum momento ele trabalhou para o senhor ou não?  

Réu: - Não, nunca trabalhou para mim, nunca trabalhou. 

Juiz Federal: - Mas ele trabalhou para essa empresa, que o senhor é um dos 

responsáveis pela ICA, a Obra de Serviços Ambientais?  

Réu: - Não, mas ele nunca trabalhou para a empresa ICA, porque nós fomos 

condenados junto com a empresa por causa do vínculo, vínculo assim, como é 

que ele falou? Como é que ele tem uma palavra para isso? Corresponsável, eu 

nunca fui responsável. A Juíza do Trabalho achou que eu era responsável, mas 

não conseguiu provar que nós não éramos responsáveis.  

Juiz Federal: - Mas em algum momento ele trabalhou com os senhores 

lá, trabalhou nas proximidades do senhor? De onde veio essa relação?  

Réu: - Eu não conhecia ele. Acabei conhecendo somente depois, não sei nem se 

ele trabalhou, porque ele já tinha outros vínculos, depois de poder ir na 

audiência trabalhista, ele tinha outras empresas que ele trabalhou, inclusive ele 

fez um acordo com outra empresa. Como nós não fizemos acordo, aí saiu a 

audiência trabalhista. Nós não fizemos acordo porque eu não tinha vínculo com 

ele. 

Juiz Federal: - Essa empresa ICA Obras, ela faz o que?  

Réu: - Essa empresa ICA Obras? Essa empresa esta desativada, vai fazer mais 

de seis anos, sete anos. Hoje eu só tenho alguns caminhões, que eu faço locação 

de caminhões para quem precisa de caminhão, ou uma máquina, alguma coisa.  

Juiz Federal: - Tá, mas fala o seguinte, que no período de 01.02.2021 a 

28.09.2021, na pedreira da ICA Obras Serviços Ambientais...  

Réu: - Nós não tínhamos essa pedreira. Nós não tínhamos. Eu só locava o 

caminhão.  

Juiz Federal: - Mas como que ele entrou, juiz, nessa ação, com esse vínculo 

trabalhista com os senhores? Qual era o vínculo que ele tinha? Qual era a 

relação que ele tinha com os senhores? Você conhecia ele?  

Réu: - Eu não conhecia ele, conhecia após a trabalhista. 

Juiz Federal: - Conhecia o quê?  



Réu: - Conheci ele após eu ter essa trabalhista que veio em face à minha 

empresa, ou à minha. Eu não conhecia esse Ignato. A mulher dele era testemunha 

dele na época, inclusive. Que eu fiquei depois sabendo dessa parte da 

trabalhista. Eu tive minha audiência. Fomos condenados junto com a empresa. 

Entendeu?  

[...] 

A versão do acusado não se sustenta, dado que há elementos 

indicando que era ele o responsável pelo pagamento do salário de IGNACIO. 

Além disso, foi ele o responsável pelas ameaças proferidas contra o trabalhador, o 

que indica que o acusado exercia posição de comando no grupo empresarial. Por 

fim, as declarações do réu são totalmente dissonantes do que consta na sentença 

trabalhista juntada aos autos, a qual reconheceu sua responsabilidade pelo grupo 

econômico e pelo pagamento das verbas trabalhistas devidas à IGNACIO. 

Sendo assim, a autoria do réu no fato delitivo resta comprovada, 

em especial, pelo seguinte: 

(a) a sentença trabalhista juntada aos autos evidencia, de forma 

clara, que o réu atuava como gestor de fato das três pessoas 

jurídicas responsáveis pela exploração da pedreira, 

desempenhando funções típicas de direção e administração do 

empreendimento. 

(b) os depoimentos colhidos tanto na fase policial quanto perante 

o juízo trabalhista convergem no sentido de demonstrar que o 

réu era o responsável direto pelos pagamentos dos 

trabalhadores, incluindo aqueles realizados a IGNACIO, o que 

reforça sua posição de comando e sua atuação cotidiana na 

condução das atividades empresariais. 

(c) além disso, o réu se comportava como administrador efetivo 

da empresa, tendo, inclusive, ameaçado trabalhadores - entre 

eles IGNACIO e sua esposa - com o intuito de forçá-los à 

celebração de acordos trabalhistas. Tal conduta revela, de 

maneira inequívoca, sua posição de domínio, coordenação e 

autoridade sobre toda a dinâmica laboral desenvolvida na 

pedreira, confirmando que sua participação ultrapassava, em 

muito, qualquer aparência de afastamento formal. 

Portanto, os depoimentos e documentos juntados aos autos são 

taxativos no sentido de apontar que o réu era o empregador da vítima e que 

se omitiu no fornecimento de condições de trabalho minimamente dignas ao 

trabalhador, além de ter exercido controle abusivo e coercitivo sobre a 

autonomia financeira do trabalhador. O acusado figura, assim, como autor 



material da conduta descrita na denúncia, tendo efetivamente contribuído 

para  o resultado ilícito, na forma do art. 29, caput, do CP. 

A tipicidade, igualmente, resta comprovada, dado que os fatos 

descritos e comprovados enquandram-se perfeitamente no art. 149, caput, do CP, 

na modalidade sujeitar o trabalhador a "condições degradantes de trabalho".  

Sobre isso, aliás, cabe ressaltar a jurisprudência do e. TRF-4, que, 

em casos análogos, reconheceu que a ausência de fornecimento de condições 

minimamente dignas de trabalho e habitação pelo empregador configura o delito 

previsto no art. 149, caput, do CP. Veja-se: 

DIREITO PENAL. ART. 149 DO CÓDIGO PENAL. REDUÇÃO DE 

TRABALHADOR A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. 

MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO DEMONSTRADOS. TIPICIDADE. 

PRECEDENTES. [...] Nesse contexto, a demonstração cabal das péssimas 

condições de alojamento dos trabalhadores e da ausência de fornecimento de 

equipamento de proteção individual é prova suficiente para configurar o delito 

de redução a condição análoga à de escravo, na modalidade sujeição a 

condições degradantes de trabalho. (TRF4, ACR 5000979-29.2014.4.04.7212, 

SÉTIMA TURMA, Relatora CLÁUDIA CRISTINA CRISTOFANI, juntado aos 

autos em 05/12/2017 - destaquei). 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. PRESCRIÇÃO. REDUÇÃO DE 

PRAZO. CRITÉRIO ETÁRIO. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 

REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. CONDUTA 

TIPIFICADA NO ART. 149 DO CP. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

INÉPCIA DA INICIAL NÃO VERIFICADA. [...] 6. Submeter o empregado a 

condições de trabalho e de alojamento degradantes, sem instrumentos 

adequados e sem acesso a sanitários e à água potável, cobrando-lhe pela 

alimentação e pelos próprios equipamentos de proteção individual, fazendolhe 

assinar notas promissórias em branco e retendo sua carteira de trabalho, 

distante do centro urbano, configura o crime de redução à condição análoga à 

de escravo. (TRF4, ACR 0005938-95.2008.4.04.7000, OITAVA TURMA, Relator 

LEANDRO PAULSEN, D.E. 22/06/2017 – destaquei). 

No caso em apreço, conforme fartamente demonstrado nos 

autos, restou evidenciado que o réu não apenas detinha o comando das 

atividades desenvolvidas pelos trabalhadores na pedreira, mas também 

realizava a fiscalização direta e pessoal da execução dos serviços, inclusive 

comparecendo in loco para acompanhar as tarefas desempenhadas. Soma-se 

a isso, ainda, o fato de ser o acusado o responsável pelo pagamento das verbas 

salariais aos trabalhadores, o que revela, de maneira clara, o caráter oneroso 

da prestação de serviços. 

Portanto, a conjunção desses elementos - subordinação e 

onerosidade -, ao contrário do que sustenta a defesa, demonstra que a relação 



mantida entre o réu e os trabalhadores transcende qualquer outra forma de 

vínculo jurídico, como a prestação de serviços autônomos ou eventuais, 

enquadrando-se inequivocamente nos moldes do vínculo empregatício, na 

forma dos arts. 2º e 3º da CLT, configurando, portanto, o crime que ora se 

aprecia. 

Por fim, cumpre salientar que não incide, no caso concreto, a 

causa de aumento de pena prevista no art. 149, § 2º, II, do Código Penal. 

Embora a vítima IGNACIO TABOADA TABOADA seja de origem 

paraguaia, não há qualquer elemento que indique que o crime tenha sido 

praticado em razão de sua nacionalidade. O conjunto probatório revela que 

as condições degradantes de trabalho eram impostas indistintamente a todos 

os empregados da pedreira, brasileiros ou estrangeiros, sem qualquer 

diferenciação dirigida especificamente à vítima. Ausente, portanto, 

demonstração de motivação discriminatória por parte do réu, fica afastada a 

incidência da mencionada causa de aumento, que exige nexo direto entre a 

condição da vítima e a intenção discriminatória do agente. 

No que concerne ao elemento subjetivo (dolo) do agente, verifica-se 

que ele também se encontra plenamente demonstrado nos autos. O réu, na 

condição de responsável direto pela administração e condução das atividades da 

pedreira, tinha - ou, ao menos, era plenamente capaz de ter - conhecimento integral 

das condições degradantes às quais os trabalhadores eram submetidos, incluindo 

IGNACIO. 

Ademais, consta que o acusado realizava descontos indevidos nos 

salários dos trabalhadores, referentes a supostas despesas com alimentação e 

alojamento. Tais verbas, além de ilegítimas, evidenciam a intenção de exigir 

pagamento por moradia oferecida em condições notoriamente precárias, marcadas 

por ausência de higiene, estrutura inadequada e risco à saúde. Essa prática, longe 

de ser um equívoco administrativo, demonstra a opção consciente do agente por 

explorar economicamente a vulnerabilidade dos trabalhadores, reforçando, assim, 

a configuração do dolo exigido pelo tipo penal.  

Acrescente-se que o réu ameaçou a vítima e sua esposa com o único 

intuito de que aceitassem um acordo trabalhista desfavorável ao trabalhador. Essa 

conduta, gravemente reprovável, revela a consciência e voluntariedade do 

acusado, que utilizou a intimidação para tentar mascarar a situação degradante e 

abusiva à qual estava submetido o empregado IGNACIO TABOADA 

TABOADA, o que demonstra que tinha plena ciência de toda a situação delitiva 

narrada nos autos. 

Posto isso, reputa-se comprovado o fato típico. 

A ilicitude do fato e a culpabilidade do agente capaz, na linha da 

teoria indiciária, defluem do próprio juízo de tipicidade. 



Ante a comprovação do crime de redução à condição análoga à de 

escravo, sem que a defesa tenha demonstrado causa excludente de ilicitude ou de 

culpabilidade, impõe-se a condenação do acusado IVAN KIST, como incurso 

na norma penal incriminadora do art. 149, caput, do Código Penal. 

2.2. Da individualização da pena 

2.2.1. Redução à condição análoga à de escravo 

Pena abstrata - reclusão, de 02 a 08 anos. 

A culpabilidade (juízo de reprovabilidade da conduta, apontando 

maior ou menor censura do comportamento do réu) é vetorial negativa, pois sua 

atuação revelou atuação marcada por truculência e intimidação. Ficou 

demonstrado que o acusado chegou a ameaçar a vítima, IGNACIO TABOADA, 

para forçá-la a aceitar um acordo trabalhista prejudicial, evidenciando elevado 

desvalor de conduta. Essa postura, que ultrapassa o desvalor típico e confere maior 

gravidade concreta aos fatos, aumenta significativamente a reprovabilidade penal. 

Assim, mostra-se adequada a exasperação da pena em 9 (nove) meses de 

reclusão. 

A respeito dos antecedentes (fatos penais pretéritos ao 

crime praticados pelo réu), a vetorial apresenta-se em razão de o acusado ter sido 

condenado definitivamente nos seguintes processos: 

(a) Ação Penal n. 0003329-32.2015.8.16.0112, processo em que o 

acusado foi condenado à pena de 2 (dois) anos de reclusão, pela 

prática do delito previsto no art. 337-F do CP, com sentença 

transitada em julgado em 06/07/2022; 

(b) Ação Penal n. 0008033-20.2017.8.16.0112, processo em que o 

acusado foi condenado à pena de 3 (três) anos de reclusão, pela 

prática do delito previsto no art. 311 do CP, com sentença transitada 

em julgado em 11/02/2022; 

(c) Ação Penal n. 2011.0000256-1, processo em que o acusado foi 

condenado à pena de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses, pela prática 

dos delitos previstos no art. 90 da Lei n. 8.666/1993 e art. 304 c/c 

art. 297 do CP, com sentença transitada em julgado em 02/10/2015; 

(d) Ação Penal n. 0002498-91.2009.8.16.0112, processo em que o 

acusado foi condenado pela prática dos delitos previstos nos art.s 

302, 307 e 311 do CTB, com sentença transitada em julgado em 

13/07/2016. 

Verifica-se que a condenação citadas nos itens 'a' e 'b' correspondem 

a fatos anteriores, com trânsito em julgado posterior, de forma que não 



servem para reconhecimento de reincidência, mas podem ser consideradas 

para a ponderação negativa dos antecedentes do réu, conforme jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que "a condenação por fato anterior, mas com trânsito em julgado posterior ao 

crime em análise justifica o reconhecimento dos maus antecedentes" (STJ - 

HABEAS CORPUS HC 262254 SP 2012/0273044-0 (STJ). 

Quanto à condenação citada no item 'd', esta será avaliada na 

segunda fase de dosimetria da pena, para fins de configuração reincidência. 

Dessa forma, considerando as condenações citadas no itens 'a' a 'c', 

exaspera-se a pena em 2 (dois) anos e 3 (três) meses de reclusão. 

A personalidade (boa ou má índole, maior ou menor sensibilidade 

ético-social, presença ou não de eventuais desvios de caráter) deve ser considerada 

neutra. 

A conduta social (atividades relativas ao trabalho, seu 

relacionamento familiar e social e qualquer outra forma de comportamento dentro 

da sociedade) é vetorial neutra, ante a ausência de elementos em contrário nos 

autos.  

O motivo do crime (razões que moveram o agente a cometer o 

crime) é o comum à espécie. 

As circunstâncias do crime (estado de ânimo do agente, o local da 

ação delituosa, o modo de execução do crime, o tempo de sua duração, as 

condições e o modo de agir, os instrumentos empregados, a atitude assumida pelo 

autor no decorrer da realização do fato) são negativas, em razão de o acusado ter 

realizado o desconto de supostas despesas relativas a alimentação e alojamento do 

salário do réu, realizando a cobrança pelo fornecimento de barracão e alimentos 

claramente inadequados e desprovidos das condições mínimas de higiene e 

saúde. Dessa forma, exaspera-se a pena em 9 (nove) meses de reclusão. 

As consequências do crime (extensão do dano produzido pela 

prática criminosa) não escapam à normalidade. 

Descabe a análise do comportamento da vítima (contribuição da 

vítima para a ação delituosa), haja vista a natureza do crime. 

Diante disso, fixo a pena-base em 5 (cinco) anos e 9 (nove) meses 

de reclsão. 

Na segunda fase da dosimetria, é de se considerar a agravante da 

reincidência penal (art. 61, I, do CP), tendo em vista a condenação do réu nos autos 

da Ação Penal n. 0002498-91.2009.8.16.0112, processo em que o acusado foi 

condenado pela prática dos delitos previstos nos arts. 302, 307 e 311 do CTB, com 



sentença transitada em julgado em 13/07/2016. Dessa forma, agrava-se a pena em 

9 (nove) meses, ficando a pena provisória acomodada em 6 (seis) anos e 6 (seis) 

meses de reclusão. 

Inexistem causas de aumento ou diminuição a serem ponderadas, 

razão pela qual a pena definitiva vai fixada em 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de 

reclusão. 

2.2.2. Regime inicial de cumprimento da pena 

Tendo em vista a quantidade de pena aplicada, a reincidência penal 

e as circunstâncias pessoais negativas do réu (culpabilidade e maus antecedentes), 

fixa-se o regime fechado para o início do cumprimento da pena - art. 33, § 2º, 'a', 

do CP. 

2.2.3. Substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direito 

A pena aplicada e as circunstâncias pessoais negativas do acusado 

(reincidência penal, culpabilidade acentuada, maus antecedentes e circunstâncias 

negativas do crime) impedem a concessão dos benefícios da substituição da 

privativa de liberdade por restritiva de direitos - art. 44, II, do CP - e 

do sursis penal - art. 77, I, do CP. 

3. DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido condenatório deduzido 

pelo Ministério Público Federal para o fim de CONDENAR o réu IVAN 

KIST, pela prática do crime previsto no art. 149, caput, do CP, à pena privativa 

de liberdade de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida 

em regime inicial fechado, sem direito à substituição de pena. 

Condeno o acusado ao pagamento das custas e das despesas 

processuais (art. 804, CPP, c.c. art. 6º da Lei n. 9.289/96). 

Deixo de fixar  quantum  mínimo reparatório (art. 387, inciso 

IV, do CPP), haja vista a inexistência de elementos da ocorrência de dano efetivo. 

Direitos políticos do condenado - Serão suspensos na forma do art. 

15, III, da CRFB/1988, a contar do trânsito em julgado da presente ação penal. 

Recorrer em liberdade - O réu poderá apelar em liberdade, pois 

assim respondeu ao presente processo e, nesse ínterim, não sobreveio notícia de 

qualquer fato novo que justifique a decretação da custódia cautelar. 

Destinação de bens e valores - Não há bens a destinar. 



Encaminhe-se* cópia desta sentença aos seguintes processos, 

para fins de instrução: 

(a) Ação Penal n. 0002498-91.2009.8.16.0112 (Vara Criminal de 

Marechal Cândido Rondon/PR); 

(b) Ação Penal n. 0003329-32.2015.8.16.0112 (Vara Criminal de 

Marechal Cândido Rondon/PR); 

(c) Ação Penal n. 0001984-91.2012.8.16.0126 (Vara Criminal de 

Palotina/PR); 

(d) Ação Penal n. 0008033-20.2017.8.16.0112 (Vara Criminal de 

Marechal Cândido Rondon/PR); 

(e) Ação Penal n. 2011.0000256-1 (Vara Criminal de Marechal 

Cândido Rondon/PR); 

(f) Execução Penal n. 4000037-24.2022.8.16.0112 (Vara 

Criminal de Marechal Cândido Rondon/PR); 

(g) Execução Penal n. 00080332020178160112/20 (Vara 

Criminal de Marechal Cândido Rondon/PR); 

(f) Ação Penal n. 5003694-84.2013.4.04.7016 (1ª VF de 

Toledo/PR). 

*Para esta finalidade, cópia desta sentença servirá como Ofício 

n. 700019553525. 

Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

Intimem-se, observando-se quanto ao acusado o disposto no art. 

392, II, 1ª parte, do CPP (intimação na pessoa do advogado constituído - réu 

solto). 

Intime-se o ofendido IGNACIO TABOADA TABOADA, na 

forma do art. 201, § 2º, do CPP. 

Na hipótese de interposição tempestiva de recurso de apelação, dou-

o por recebido. Nessa situação, intime-se a parte recorrente para a apresentação 

das razões no prazo legal (caso não as tenha apresentado), seguido de vista à parte 

recorrida para contrarrazões e posterior remessa ao E. TRF4. Manifestando a parte 

recorrente a intenção de apresentar razões diretamente no E. TRF4, promova-se a 

remessa dos autos àquele Órgão Recursal. 



Transitada em julgado a sentença, proceda-se na forma do art. 340 

do Provimento n. 62/2017, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 4ª 

Região. 
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